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Aniversariantes
Hoje: Ana Maria de Assis Oliveira 
(18ª Vara), Bruna Raquel Santana 
Cerqueira (Alagoinhas) e Leiliane 
Alves Montalvão (Guanambi).

Amanhã: Luciano Souza de Jesus 
(Jequié), Wagner Leandro da Silva 
(Irecê), Taíse Silva Rocha (Turma 
Recursal), Emilia Victoria Silva da 
Rocha (19ª Vara) e Pablo Henrique 
Gomes Couto (1ª Vara).

Parabéns!

Ulisses
de James Joyce

Escrito entre 
os anos de 1914 
e 1921 e publi-
cado em 1922, 
“Ulisses” é um 
livro de Joyce 
que parodia o 
poema épico 
“Odisséia”, de 
Homero. O per-
sonagem princi-
pal da obra de 
Homero, Odis-
seu, é represen-
tado por Leopold Bloom, um agente de 
publicidade dublinense que condensa a 
viagem de Odisseu em apenas um dia.

Na obra de Joyce, todas as ações 
do personagem principal ocorrem no 
dia 16 de junho de 1904. A recriação 
do épico de Homero pode ser exem-
plificada pelos três principais perso-
nagens do romance. Enquanto Leo-
pold Bloom representa Ulisses, Molly 
Bloom, mulher de Leopold, representa 
Penélope e Stephen Dedalus represen-
ta Telêmaco.

O romance apresenta dezoito epi-
sódios, seis a menos dos que  compõe 
“Odisséia”. Joyce opta por suprimir al-
guns capítulos da obra grega, antecipa 
alguns e posterga outros. Desta forma, 
dá ênfase aos processos psíquicos dos 
personagens, que é o ponto que mais 
lhe interessa.

Apesar de baseado em heróis gre-
gos, os personagens de Joyce apresen-
tam características psicológicas bastan-
te diferentes dos descritos por Homero. 
Stephen Dedalus é um erudito, Molly 
Bloom representa uma mulher adúltera 
e Leopold Bloom é um homem típico 
de classe média de Dublin: desajeita-
do, engraçado, reflexivo e coloquial.

O romance é considerado uma pa-
ródia moderna, na qual há o predomí-
nio da auto-reflexividade. Neste tipo 
de literatura, há uma reativação do 
passado (no caso, a obra de Homero), 
dando-lhe um novo contexto e ressal-
tando a diferença de duas épocas. 

Apesar de ser considerada uma das 
obras mais marcantes da carreira do 
autor, em sua época de lançamento 
o livro chegou a ser proibido em al-
guns países por ter, em suas páginas, 
alguns aspectos impublicáveis da fisio-
logia humana.

Fonte: InfoEscola

Obrigatória

Leitura

Portal de banco de boas práticas
no Judiciário entra no ar

Com a ideia de reconhecer práticas 
que simplificam e modernizam o Judi-
ciário e ações que promovam eficiência 
e qualidade dos serviços jurisdicionais, 
o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
lançou o portal de Boas Práticas do 
Poder Judiciário. “Sabemos que exis-
tem inúmeras práticas inovadoras que 
acabam ficam restritas a uma vara, ou 
a um tribunal. Queremos dar visibili-
dade a esses projetos, para que sejam 
replicados”, disse o Secretário Espe-
cial de Programas, Pesquisas e Gestão 
Estratégica do CNJ, Richard Pae Kim. 
Para conferir o Portal, acesse: http://
bit.ly/2T5Vwej

Os tribunais que desenvolvem esse 
tipo de ação, devem inscrever seus proje-
tos no portal, que servirá também como 
um banco de consulta de boas práticas 
em todo o país, de modo que elas pos-
sam ser desenvolvidas em outras cortes. 

O cadastramento, a avaliação e a apro-
vação das práticas para publicação no 
Portal CNJ de Boas Práticas do Poder 
Judiciário seguirão regras previstas Por-
taria CNJ n. 140/2019, que regulamenta 
o Portal.

Caso a prática inscrita no Eixo 
Desburocratização seja aprovada, o 
tribunal receberá Selo de Desburo-
cratização, um reconhecimento pelo 
atendimento à necessidade de simpli-
ficação dos serviços judiciais e judiciá-
rios aos cidadãos. O Selo foi instituído 
pela Portaria CNJ n. 193, que classi-
fica como boa prática de desburocra-
tização as atividades, ações, projetos 
ou programas cujos resultados sejam 
notórios pela eficiência, eficácia e efe-
tividade.

Também serão consideradas boas 
práticas de desburocratização as ações 
que contribuam para o aprimoramento 
e simplificação de tarefas, procedimen-
tos ou processos de trabalho, de modo a 
promover agilidade, otimização de recur-
sos e ganho de eficiência à prestação de 
serviços jurisdicionais.

A previsão é de que, até março de 
2020, o Conselho realize evento para 
a outorga do Selo de Desburocratização 
do CNJ às boas práticas aprovadas pelo 
Plenário.

Fonte: CNJ

Confirmando sentença da 14ª Vara, TRF1 diz 
que CEF não pode ser responsabilizada por 
estado de conservação de imóvel leiloado

A Sexta Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) negou pro-
vimento à apelação da compradora de 
um imóvel em leilão contra a senten-
ça, da 14ª Vara da Seção Judiciária da 
Bahia, que julgou procedente o pedido, 
declarando o direito da autora de ser 
imitida na posse do seu imóvel, julgou 
improcedente o pedido de reparação de 
dano e ordenou a expedição de manda-
do de desocupação da antiga proprietá-
ria do terreno, mas a moradora conti-
nuou no imóvel mesmo após execução 
extrajudicial pela Caixa Econômica Fe-
deral (CEF).

O imóvel foi adquirido em 2001 pelo 
valor de R$ 32.252,00. De acordo com 
a perícia requerida pela parte autora, 
para avaliar o estado do imóvel invadido 
pela ré, efetivada em 2005, até presen-
te data o imóvel, de forma geral, tem 
uma boa conservação e foi avaliado em 
R$ 65.000,00.

Consta dos autos que a CEF foi con-
siderada parte legítima para permanecer 
no processo pelo fato de ter a instituição 

vendido diretamente o 
imóvel em ação posses-
sória e submetido à exe-
cução extrajudicial.

O relator, juiz federal 
convocado César Cintra 
Jatahy Fonseca, afirmou 
que no contrato de com-
pra e venda firmado entre 
a apelante e a instituição 
financeira consta que “os 
compradores declaram-

-se cientes de que estão adquirindo tal 
imóvel, (...) no estado de conservação 
em que encontra, eximindo-se a CEF de 
qualquer responsabilidade, presente ou 
futura, (...) ficando também de respon-
sabilidade dos mesmos compradores as 
providências de desocupação do imóvel 
quando ocupado por terceiros”.

Segundo o magistrado, não foi de-
monstrada a omissão por parte da CEF 
em relação do imóvel que poderia estar 
ocupado, “sendo fato notório que, jus-
tamente por essa circunstância, esses 
imóveis são geralmente alienados por 

preços inferiores ao de mercado, mos-
tra-se legítima a disposição que impõe 
ao adquirente a responsabilidade pela 
desocupação do imóvel e despesas ati-
nentes, de modo não há que se falar em 
inadimplemento contratual pela CEF, 
menos ainda em responsabilização civil 
na produção dos prejuízos causados”.

Para concluir, o relator salientou que 
a previsão de imposição ao comprador 
do ônus de desocupação do imóvel lei-
loado pela CEF não contraria as normas 
do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), não podendo ser reputada “abu-
siva ou ilícita”.

Nesse sentido e certo de que o con-
trato está correto entre as partes, ce-
lebrado legalmente e sem abusos, o 
Colegiado entendeu que pelo fato de a 
autora não especificar os danos mate-
riais que teria sofrido, não permanece 
a pretendida responsabilização da CEF 
pelos acontecimentos.

A decisão foi unânime.

Fonte: TRF1


